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Cláudia Filipa Veiga Rochate Rodrigues, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF -215246942, Endereço: Av. V6, Edifício Carmix, Aptm 
704, Portimão, 8500 -710 Portimão.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Luís Manuel Iglé-
sias Fortes Rodrigues, Endereço: Rua Dr. Emiliano da Costa, N.º 89 -A, 
Faro, 8000 -324 Faro.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

28/11/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Soares Gomes. — O 
Oficial de Justiça, Adosinda Ferreira.

305406161 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 18952/2011

Processo n.º 1604/06.3TJPRT
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/ referência: 1048907
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

José Maria Guedes Figueiroa, Gerente, estado civil: Solteiro, 
nascido(a) em 12 -05 -1954 natural de Portugal, concelho de Porto, 
freguesia de Bonfim [Porto], nacional de Portugal, NIF, 100372163, 
BI 3002960, Segurança social 11265852475, Endereço: Rua Nova do 
Tronco 55, 4.º, Esq., Trás., Paranhos, 4250 -340 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Domingos Lopes de Miranda, Endereço: Rua do Brasil, 113, 

São Faustino, 4815 -372 Guimarães

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qualquer 
título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos e 
património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado; Exercer 
uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo legítimo, e 
a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, não re-
cusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto; Entregar 
imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte dos seus ren-
dimentos objecto de cessão; Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer 
mudança de domicílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias 
após a respectiva ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de 
igual prazo, sobre as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

28/11/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Virgínia Maria Correia 
Martins. — A Oficial de Justiça, Irene Azevedo.

305405043 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 18953/2011

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados nos autos de Insolvência Pessoa Singular 

n.º 5233/11.1TBVFR
No Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira, 3.º Juízo Cível de Santa 

Maria da Feira, no dia 29 -11 -2011, pelas 07.25 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do (s) devedor (es):

Alexandre Manuel de Oliveira Alves, NIF — 224567624, Endereço: 
Rua do Lodeiro, N.º 46, Riomeão, 4520 -000 Riomeão, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. António José Morais Castro 
e Sousa, NIF: 148753264; Endereço: Rua Furriel João Faria, 195, Bloco 
3 -R -Ch/dt, 4410 -270 São Félix da Marinha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 31 -01 -2012, pelas 13:45 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

05 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Rui Sanches e Silva. — O Oficial 
de Justiça, Joaquim Campos.

305426517 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 18954/2011

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 1359/11.0TBSTS -B

Administrador de insolvência: Manuel Jaime Fernandes, 
NIF 102612862, Endereço: Rua Diogo Botelho, 137, Loja 5, 4150 -262 
Porto.
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O Dr. Paulo Mota, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e os insolventes António Paulo do Couto Cruz, nascido em 
06 -05 -1971natural de Portugal, concelho de Trofa, freguesia de Bou-
gado (São Martinho) [Trofa], NIF 200788833, BI 9871958, Segurança 
social 11325714138, Endereço: Rua Arnaldo Gama, 428, 4785 -231 
Trofa, e Justina Manuela Vieira Nogueira Cruz, nascida em 07 -03 -1969, 
natural de Portugal, concelho de Porto, freguesia de Massarelos [Porto], 
NIF 190479884, BI 9340594, Endereço: Rua Arnaldo Gama, 428, 
4785 -231 Trofa, notificados para no prazo de cinco dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

23 de Novembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Mota. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Oliveira.

305392643 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio (extracto) n.º 18955/2011

Processo de Insolvência n.º 6300/11.7TBSTB
Insolvente: Luis Acácio dos Santos Vinhas
Credor: Banco Santander Totta SA e Outros
Nova data para Convocatória de Assembleia de Credores nos autos 

de Insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: Luis Acácio dos Santos Vinhas, Divorciado, nascido em 

27 -09 -1967, concelho de Setúbal, freguesia de São Sebastião [Setúbal], 
NIF — 175150109, BI — 8130645, Endereço: Rua Gonçalo de Abreu 
N.º 28 1.º Direito, 2910 -090 Setúbal.

Administrador da Insolvência: Ademar Margarido de Sampaio Rodri-
gues Leite, Endereço: Rua das Roseiras, 116 B, 2785 -158 S. Domingos 
de Rana.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 19 -01 -2012, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE). -

28 de Novembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia Silva. — O 
Oficial de Justiça, Helena Camalhão.

305411256 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Anúncio n.º 18956/2011

Processo: 577/08.2TBSLV N/Referência: 1724898

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Insolvente: Andrés Luís Bós, Herdeiros, Limitada, NIF — 500739510, 

Endereço: Largo Mártires da Pátria, 10, Silves, 8300 -114 Silves
Administrador de Insolvência: Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues, 

Endereço: Rua Dr. Emiliano da Costa, N.º 89 -A, Faro, 8000 -329 Faro

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: as opera-
ções encontrarem -se concluídas, mostrando -se pagas as custas contadas 
e tendo sido feito o rateio final (artigo 182.º n.º 1 do CIRE)

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
14 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Stella Chan. — O Oficial de 

Justiça, Irene Clotilde de O. A. Santos.
305389169 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 18957/2011
Processo: 3713/10.5TBVLG -F — Prestação de Contas — do 1.º Juízo 

do Tribunal de Circulo e da Comarca de Valongo., em que são insol-
ventes:

Cláudia Sofia de Jesus Nabais Durão, casada, Endereço: Rua Sara 
Afonso, 240 -242, Susao, 4440 -829 Valongo e Mário Cândido Sequeira 
Oliveira.

A Dra. Marlene Pinhal Almeida, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e os insolventes: Cláudia Sofia de Jesus Nabais 
Durão, casada, Rua Sara Afonso, 240 -242, Susao, 4440 -829 Valongo e

Mário Cândido Sequeira Oliveira, casado, Rua Sara Afonso, 240 -242, 
4440 -829 Valongo, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

25/11/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marlene Pinhal Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Maria Luísa Coelho.

305421113 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 18958/2011

Processo de Insolvência n.º 4058/11.9TBVLG
No dia 07 -12 -2011, às 15 horas e 55 minutos, foi proferida sentença 

de declaração de insolvência dos devedores:
Manuel Ribeiro Pinto, casado, natural do Porto, titular do B. I 

n.º 7861056 e do NIF n.º 156017024, com domicílio na Travª. Alto da 
Bela, N.º 58, 4440 -226 Valongo, com domicilio na morada indicada.

Ana da Conceição Dantas Gonçalves Rodrigues Pinto, casada, natural 
de Valongo, titular do B. I. n.º 7346594, NIF n.º 189386347 e da Segu-
rança social n.º 11321637051, com domicilio, na Travª. Alto da Bela, 
N.º 58, 4440 -226 Valongo, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Angelo António Almeida Pereira Dias, com domicílio na Rua Eng. 
Adelino Amaro da Costa, 15, Sala 5.3, 4400 -134 Vila Nova de Gaia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 (trinta) 
dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

A s condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




